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ATO DECLARATÓRIO Nº 12, DE 25 DE JUNHO DE 2018

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi

conferida nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº

2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do PARECER SEI Nº 74/2018/CRJ/PGACET

/PGFN-MF, desta Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional,  pelo Senhor Ministro  de Estado da Fazenda,

conforme despacho publicado no DOU de 22 de junho de 2018, DECLARA que fica autorizada a dispensa de

apresentação de contestação e de interposição de recursos,  bem como a desistência dos já interpostos,

desde que inexista outro fundamento relevante:

"nas ações judiciais que fixam o entendimento de que há isenção do imposto de renda no ganho

de capital decorrente da alienação de participações societárias adquiridas até 31/12/1983 e mantidas por,

pelo menos, cinco anos, sem mudança de titularidade, até a data da vigência da Lei nº 7.713, de 22 de

dezembro de 1988, não sendo a referida isenção, contudo, aplicável às ações bonificadas adquiridas após

31/12/1983  (incluem-se  no  conceito  de  bonificações  as  participações  no  capital  social  oriundas  de

incorporações de reservas e/ou lucros)."

JURISPRUDÊNCIA:  REsp  1.133.032/PR,  AgRg  no  REsp  1.164.768/RS,  AgRg  no  REsp

1.231.645/RS,  REsp  1.659.265/RJ,  REsp  1.632.483/SP,  AgRg  no  AgRg  no  AREsp  732.773/RS,  REsp

1.241.131/RJ, EDcl no AgRg no REsp 1.146.142/RS e AgRg no REsp 1.243.855/PR.

FABRÍCIO DA SOLLER

ATO DECLARATÓRIO Nº 12, DE 25 DE JUNHO DE 2018 - Diário ... http://www.imprensanacional.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publish...

1 de 1 27/06/2018 08:57


